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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

UASG CREA-PB: 926444 

Processo Administrativo n.° 1166947/2022 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia da Paraíba – CREA/PB, por meio do (a) Comissão Permanente de Licitação – CPL, sediado na 
Avenida Dom Pedro I, 809 - Centro, João Pessoa - PB, 58013-021 realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do 
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 
03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 15/02/2023 
 
Horário: 09 h (horário de Brasília) 
 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de Telefonia por meio de solução 
centralizada de PABX virtual em nuvem e comunicação unificada (Uc), baseada em protocolo SIP e 
tecnologias Voip (voz sobre Ip), objetivando a sua modernização, integração, otimização de gestão e 
aumento da segurança e disponibilidades de acesso, para sede do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia da Paraíba e as diversas inspetorias distribuídas no estado da Paraíba, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CREA-PB para o exercício de 2022, na Classificação nº 6.2.2.1.1.01.04.09.036 - 
Serviços de  Telecomunicações , do Centro de Custo 03.04. 
 
3.  DO CREDENCIAMENTO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.4. Que esteja sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 
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4.4.1.1 A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
Edital; 

4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 05/2017. 
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
5.6.1. Valor unitário do item; 
 
5.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para 
cada item; 
 
5.6.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o 
item. 
 
5.6.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável; 
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5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

5.7.1. AContratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993.  
 
5.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais 
de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, d 
e adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 
 
5.8. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das 
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da 
Lei Complementar n. 123, de 2006 

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 
 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
 
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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6.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de 
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas 
como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
6.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
 

6.18.2. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 
§2º, da lei nº 8.666, de 1993. 

6.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 

6.19.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto 
aocumprimento das especificações do objeto. 
 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 
InSEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

 
7.2.1 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
7.2.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
7.2.3 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamenteinexequível; 
7.2.4 Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtividade 

adotada. 
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7.3 Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, 
desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso 
não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 
proposta; 
 

7.4 Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço; 

 
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017. 

 

7.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 

7.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 

7.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.8.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
8.1.1. SICAF; 
 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 

8.1.5.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

 
8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.3. Habilitação jurídica: 

 

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.3.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Micro 
empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e 
Integração 
– DREI;  
 
8.3.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
 
8.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts.17 a 19 e 165). 
 

8.3.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

8.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
8.4.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
 
8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
 
8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 

8.4.9. Quando se tratar de subcontratação prevista no art. 48, II da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no 
art. 4º, § do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.5. Qualificação econômico-financeira: 

 

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
8.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
8.5.2.1.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
8.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
8.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Total 
SG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC =  

Passivo Circulante 
 

 

 

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 
pertinente. 

8.6. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
 

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.6.1.1.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

8.6.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

8.6.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
8.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 
2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do 
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail licitacaocreapb@creapb.org.br, para análise, no prazo solicitado pelo Pregoeiro no “chat”, após 
encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail. 

mailto:licitacaocreapb@creapb.org.br
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8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.9. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o 
Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
 
8.9.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
 
8.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo 
de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 
de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 

8.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do edital. 
 
8.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

8.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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9.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

9.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo solicitado pelo 
Pregoeiro no “chat” e deverá: 
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
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indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Previamente à contratação, a Gerência de Gestão – GGE realizará consulta ao SICAF para identificar 
eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

 
13.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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13.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a GCA poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado/retirado no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

13.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, o setor de 
Contratos e Convênios realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
 

13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

 

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, 
nos seguintes termos:  

 

17.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda 
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   
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17.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal 
técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo 
ao gestor do contrato.  

 

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

 

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

 

17.3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.  

 

17.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 
do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 
17.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
17.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

17.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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17.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

17.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 

17.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

17.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

17.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

 

17.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 
prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções 
nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

17.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 

I=(TX/100) 
        365 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
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VP = Valor da parcela a ser paga; 
 
18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
 
18.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
 

18.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 

18.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

19.1.1. Apresentar documentação falsa; 
19.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.4. Não mantiver a proposta; 
19.1.5. Cometer fraude fiscal; 
19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

19.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 

19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
19.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
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19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaocreapb@creapb.org.br 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos 
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
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21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://creapb.org.br/transparencia/licitacoes_categoria/editais-e-resultados/. 

21.10. O valor máximo global anual de contratação importa no valor de R$ 96.444,00 (noventa e seis mil 
quatrocentos e quarenta e quatro reais). 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
21.11.2. ANEXO II- Minuta de Termo de Contrato; 
 
21.11.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; 
 

 

João Pessoa/PB, 01 de fevereiro de 2023. 

 

Sergio Quirino de Almeida 

Gerente de Programas e Projetos 
Pregoeiro do Crea-PB 

MAT. 191 
 

  

https://creapb.org.br/transparencia/licitacoes_categoria/editais-e-resultados/


 

 

  

  

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Contratação de Empresa especializada, no 

fornecimento de serviços de Telefonia por meio de 

solução centralizada de PABX virtual em Nuvem e 

comunicação unificada (UC),  baseada em protocolo 

SIP e tecnologias VOIP (VOZ SOBRE IP), objetivando a 

sua modernização, integração, otimização de gestão e 

aumento da segurança e disponibilidades de acesso, 

para SEDE do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia da Paraíba e as diversas Inspetorias 

distribuídas no estado da Paraíba. 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

1.1. Considerando que atualmente no CREA-PB dispomos de um PABX VoiP, apenas na sede e que as 

inspetorias dispõem de linhas telefônica comerciais em Patos, Sousa, Cajazeiras, Campina Grande e 

Guarabira. Em Itaporanga e Pombal não foi possível instalar as linhas de telefonia fixas, pois, nos endereços 

onde foram construídas as novas inspetorias não existia disponibilidade por parte das operadoras. 

1.2. Considerando que com a aquisição desta solução a mesma vai promover a unificação, controle e 

instalação de ramais que funcionam como linhas telefônicas em todas inspetorias e na sede, obtendo as 

funcionalidades de comunicação interna e externa em todos os ramais VoIP, com garantia de segurança 

criptográfica e redundâncias em seus funcionamentos, permitindo a realização de ligações fixas locais e 

nacionais ilimitadas, e ligações entre ramais a custo zero. 

1.3. Portanto o presente Termo de Referência tem como objetivo a prestação de serviços para o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA/PB- em sua sede e em todas as 

inspetorias, distribuídas no estado, por meio de uma de solução centralizada de PABX virtual em nuvem e 

comunicação unificada (UC), baseada em protocolo sip e tecnologias Voip (voz sobre ip), buscando a 

economicidade, agilidade, flexibilidade e eficiência nas comunicações.  

1.4. Considerando que funcionalidade e as rotinas administrativas do CREA/PB exigem da Administração 

uma constante preocupação com a correta gestão de todas as aquisições de bens e serviços, mantendo-os 

em níveis compatíveis com a continuidade de suas rotinas operacionais e administrativas.  Considerando 

que as despesas com telefonia, oneram sobremaneira a Administração e exigem ações para otimização do 

emprego dos recursos destinados a esta atividade, se faz necessário essa aquisição. 

 

] 
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2. DO OBJETO 

 
2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de Telefonia por meio de 

solução centralizada de PABX virtual em nuvem e comunicação unificada (Uc), baseada em protocolo SIP e 

tecnologias Voip (voz sobre Ip), objetivando a sua modernização, integração, otimização de gestão e 

aumento da segurança e disponibilidades de acesso, para sede do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia da Paraíba e as diversas inspetorias distribuídas no estado da Paraíba. 

 

3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 
3.1 A solução fornecida deverá ser do tipo comunicação unificada (UC), sendo composta por um conjunto de 

equipamentos e sistemas que executem funções de controladora SIP, media gateway/roteador, Session 

Border Controller (SBC), sistema de administração/gerenciamento. 

 

3.2 O objetivo principal é obter as funcionalidades de comunicação interna e externa em todos os ramais 

VoIP, com garantia de segurança criptográfica e redundâncias em seus funcionamentos, permitindo 

arealização de ligações fixas locais e nacionais ilimitadas, e ligações entre ramais a custo zero. 

 

3.3 Todos os sistemas fornecidos deverão ser tecnicamente compatíveis com os equipamentos da 

infraestrutura existente do CREA/PB, a fim de garantir a interoperabilidade da solução e a entrega de 

todas as suas funcionalidades, especialmente aquelas que são complementares ao protocolo SIP. 

3.4 A empresa CONTRATADA deverá possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, 

sendo que a licitação será dividida em grupos de serviços com a seguinte configuração: 

 
3.4.1 Grupo I: SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA-STFC (fixo-fixo e Fixo- móvel) e DDG ( 0800): 

Fornecimento de canais de telefonia com serviços DDR contemplando a realização de ligações sem custo 

entre as unidades da CONTRATANTE de forma continua, compreendendo as modalidades: fixo-fixo local e 

longa distância nacional, fixo-móvel local e longa distância nacional ilimitadas, bem como serviço de 

discagem direta gratuita DDG ,fixo-móvel local e longa distância nacional ilimitadas, visando atender às 

necessidades de acordo com especificações e condições presentes neste documento e seus anexos. 

 

3.4.2 Grupo II: SOLUÇÃO DE PABX EM NUVEM: Fornecimento de ramais físicos, ramais virtuais 

(softphones) e serviço de comunicação unificada (UC) para comunicação entre os colaboradores da 

CONTRATANTE de acordo com especificações e condições presentes neste documento e seus anexos. 

 

4.DESCRIÇÃO DASOLUÇÃO  

4.1. O objeto a ser licitado contemplará os seguintes serviços: 

4.1.1. Serviço de instalação, configuração e treinamento, além de suporte e manutenção pelo período 

contratado; 

4.1.2. Solução de Central única de telefonia IP em NUVEM para atender as unidades, sendo que a NUVEM 

deverá estar hospedada no Brasil para efeito legal; 
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4.1.2.1. Licenciamento centralizado, garantindo total mobilidade dos usuários para qualquer site da 

solução; 

4.1.2.2. Permitir ampliação de capacidade através de inclusão de licenças de software; 

4.1.3. Não serão aceitas soluções de telefonia em sistema “asterisk” ou qualquer sistema de código aberto, 

por questão de segurança e garantia de continuidade do produto, assim como nenhuma solução cujo 

elemento central seja baseado em plataforma SOHO (“small office, home office”); 

4.1.3.1. O Sistema de Telefonia IP em Nuvem deverá ser baseado em software, operando em servidores 

padrão de mercado ou virtualização, não sendo aceitas plataformas baseadas em “software livre”, devido 

aspectos de garantia de evolução e manutenção; 

4.1.4. A solução deverá estar hospedada em data centers com redundância geográfica que possuam no 

mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, SOC3, PCI DSS, CSA,STAR E HITRUST 

CSF e certificação Tier3; 

4.1.5. Solução de voz sobre IP (VOIP) para colaboradores fora do ambiente de trabalho por meio de acesso 

internet; 

4.1.6. Solução de voz sobre IP (ToIP-Telefonia Sobre IP) nas unidades corporativas atendidas pela 

CONTRATADA com a solução fim afim; 

4.1.7. Possuir capacidade de registrar telefones através do protocolo DHCP; 

4.1.8. Deverá realizar de forma automática o provisionamento dos telefones IP’s; 

4.1.9. Permitir bloqueio de chamadas para códigos de acesso compostos por menos de 8 dígitos. A 

inclusão de números não permitidos deverá ser realizada pelo administrador do sistema; 

4.1.10. Solução de Gerenciamento Centralizado, com gerencia proativo visando uma recuperação mais 

rápida de falha; 

4.1.10.1. Gerenciamento centralizado, através de interface 100% Web de todos os recursos da plataforma; 

4.1.10.2. O gerenciamento da plataforma deve permitir controlar não só a localidade sede/matriz, mas 

também as demais localidades remotas integrantes do projeto; 

4.1.10.3. Acesso seguro através de controle de usuário e senha utilizando HTTP ou HTTPS; 

4.1.11. Permitir manutenção remota e outras funcionalidades contempladas nesta solução; 

4.1.12. Suportar operação e configuração via interface gráfica GUI; 

4.1.13. Implementar gerenciamento via protocolo SNMP; 

4.1.14. Permitir visualizar o status do dispositivo, sistema de alarmes e assistência para isolamento de 

problemas; 

4.1.15. Gerenciar e executar Backups de configuração de todos os equipamentos da solução, excetuando-

se os telefones IPs; 

4.1.16. Possuir ferramentas de manutenção apropriadas para telefonia IP, tais como relatórios de 

performance de rede (erros CRC entre outros), latência e perda de sinalização; 

4.1.17. Permitir reinicialização  dos telefones IPs a partir da interface de administração; 

4.1.18. Possuir mecanismos para proteger a si mesmo contra-ataques, além da proteção dos processos 

rodando no servidor pela detecção de anomalias por comportamento;  

4.1.19. Permitir a utilização de telefones IP (SIP) e softphones; 

4.1.20. Os usuários deverão se registrar ao sistema através de identificação de usuário e senha 

(obrigatória); 

4.1.21. Suportar o protocolo SRTP(SecureReal-TimeProtocol) para a criptografia e autenticação; 

4.1.21.1.Suporte nativo a DTLS e TLS (1.0, 1.1 e 1.2) para criptografia da sinalização SIP; 
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4.1.21.2. Suporte a criptografia em entroncamentos SIP; Criptografia nativa na transferência de chamadas 

de um todos os ramais IP da solução; 

4.1.22. Possuir capacidade de integração com serviços de diretório, suportando o protocolo LDAP para a 

base de usuários; 

4.1.23. Disponibilizar autenticação de usuários e segurança via LDAP; 

4.1.23.1.Possuir suporte total a integração com o Active Directory do CREA-PB, atualmente em Windows 

server 2019, por parte da contratada (incluindo suporte a SSO – Single sign-on). Implementar os 

protocolos segurança SSL ou TLS; 

4.1.24. Rede de Telefonia fixa comutada(RTFC); 

4.1.25. Solução de Softphone, para PC, Celular e tablete com sistemas IOS, Android e WindowsPC; 

4.1.26. Segurança da Camada de Transporte(TLS). 

4.1.27. Tabela contendo quantidades informações referente aos serviços a serem adquiridos e seus 

quantitativos.  

   QUANTITATIVOS  

Item Descrição Quantidade 

1 Ramal  90 

2 Telefonista 1 

3 Softphones 10 

4 URA 1 

5 Canais 48 

 

4.2.  SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA-STFC (Fixo-fixo e Fixo- móvel) 

4.2.1. Fornecimento de serviço telefônico nas modalidades local e longa distância, compreendendo a 

realização de chamadas para telefones fixos e móveis por meio de troncos conforme itens abaixo:  

4.2.1.1.Item 1: Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da CONTRATANTE, para telefones fixo 

nesta mesma área. 

4.2.1.2.Item 2: Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as 

ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da CONTRATANTE, para telefones 

móveis nesta mesmaárea. 

4.2.1.3.Item 3: Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas 

a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD). 

4.2.1.4.Item 4: Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas 

a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD). 

4.3. SOLUÇÃO DE PABX EMNUVEM 

4.3.1. Ramal Tipo I possuindo no mínimo as funcionalidades abaixo: 

4.3.1.1. Captura de Chamadas: Um membro de um grupo poderá puxar a chamada que foi direcionada 

para outro membro; 

4.3.1.2. Chamada em Espera: Possibilidade de colocar uma chamada em espera, para efetuar outra 

atividade ou ligação; 
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4.3.1.3. Rechamada: Permite que um ramal, ao ligar para outro que esteja ocupado, realize uma 

rechamada quando o número de destino desocupar, mediante a digitação de um código; 

4.3.1.4. Função Cadeado: Permitir que um ramal seja bloqueado, via senha, pelo usuário; 

4.3.1.5. Não perturbe: Permitir que o ramal fique indisponível para receber chamadas até que a 

configuração seja retirada; 

4.3.1.6. Transferência: Permitir o envio de uma chamada para outra linha; 

4.3.1.7. Softphone: Permitir utilização do ramal como um Softphone em um computador, para que não 

seja necessário a utilização de aparelhos; 

4.3.1.8. Plano de Chamadas: Permitir que o administrador configure perfis de chamadas de entrada/saída 

para um usuário; 

4.3.1.9. Conferência Nº + 2: Permitir que um usuário faça uma conferência entre a linha do usuário e mais 

2 outras linhas; 

4.3.1.10. Dispositivos por usuários Nº 1: Permitir que o ramal seja vinculado a somente um tipo de 

dispositivo, aparelho, softphone mobile ou softphone desktop; 

4.3.1.11. Deverá possuir serviço de correio de voz com função de recebe os recados deixados quando a 

ligação não for atendida. Estes recados deverão ser enviados para um e-mail previamente cadastrado. 

Cada ramal deverá possuir seu próprio correio de voz; 

4.3.1.12. Chefe Secretária: Permitir que o usuário atenda à chamada de outro ramal, e possa transferi-las; 

4.3.1.13. Conferência Nº + 14: Permitir que um usuário faça uma conferência entre a linha do usuário e 

mais 14 outras linhas; 

4.3.1.14. Ramal Chefe: Permitir que um ramal em uma determinada localidade receba as configurações de 

um usuário visitante de outra localidade, podendo este utilizar este ramal com as mesmas configurações 

em número que o seu próprio dispositivo; 

4.3.1.15. Música em espera: Permitir utilizar músicas personalizadas enquanto a chamada entra no modo 

em espera; 

4.3.1.16. Dispositivos por usuários Nº 5: Permitir que o ramal possa ser vinculado a vários tipos de 

dispositivos, seja aparelho, softphone mobile ou softphone para desktop; 

4.3.1.17. Função siga-me: Para casos de Não Atendimento, Caso Ocupado, Temporário; 

4.3.1.18. Toque simultâneo ou serial: Permitir que seja configurado, que ao chegar uma ligação, ele toque 

simultaneamente em todos os dispositivos logados ou toque primeiro no aparelho, caso não atenda, toque 

depois no softphone mobile, e caso também não atenda, toque no softphone do desktop; 

4.3.1.19. Discagem Abreviada: Permitir que o usuário grave números que são chamados com freqüência, 

atribuindo a eles um código curto de 2 dígitos, que se discados, irão realizar a chamada para o número 

configurado; 

4.3.1.20. Logs de Chamadas: Possibilitar a visualização do histórico de chamadas realizadas, perdidas e 

recebidas. Período mínimo de 10(dez) últimas chamadas; 

4.3.1.21. Chefe Secretária: Permitir que o usuário atenda à chamada de outro ramal, e possatransferi-las; 

4.3.1.22. URA de alto atendimento: Sistema de atendimento automático que ao receber uma nova 

chamada telefônica reproduz um menu de opções para o usuário; 

4.3.1.23. Possuir mensagens customizáveis; 

4.3.1.24. Possuir áudio de espera customizáveis; 

4.3.1.25. Possuir menu inicial limitado em opções de 0 a 9; 

4.3.1.26. Possuir no mínimo mais 5 níveis (Árvore da URA); 
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4.3.1.27. Ser do mesmo fabricante da plataforma de voz ofertada; 

4.3.1.28. Possibilitar a reprodução de áudios específicos; 

4.3.1.29. Permitir o envio da ligação para sub-menus personalizados; 

4.3.1.30. Direcionar a ligação diretamente para ramal específico; 

4.3.1.31. Realizar ações pré-configuradas que serão definidas juntamente com a CONTRATANTE. 

4.3.1.32. Permitir realizar gravações de chamadas de no mínimo 40 ramais; 

4.3.1.33. Manter as ligações gravadas por pelo menos 365 dias; 

 

4.4.  SOFTPHONE 

4.4.1. Os ramais que possuírem Softphone integrado a solução, deverão possuir com no mínimo as 

seguintes funcionalidades de UC: 

4.4.1.1 Ser do mesmo fabricante da solução de comunicação ofertada; 

4.4.1.2 Software deverá suportar a instalação em sistema operacional Windows ou MAC para PC; 

4.4.1.3 Software deverá suportar a instalação em sistema operacional Android e IOS para Mobile; 

4.4.1.4 Suportar chamadas telefônicas de telefonia; 

4.4.1.5 Suportar Chamada em Espera; 

4.4.1.6 Suportar Transferência de Chamadas; 

4.4.1.7 Suportar Retenção de Chamada; 

4.4.1.8 Suportar Conferência a 3; 

4.4.1.9 Suportar os codecs G.711, G.722 e G.729; 

4.4.1.10 Suportar lista de contatos; 

4.4.1.11 Permitir integração com LDAP Server para contatos; 

4.4.1.12 Permitir a configuração e ativação dos serviços de desvios (incondicional, ocupado, não atende, 

indisponível) no servidor SIP e não localmente; 

4.4.1.13 Suportar serviços de presença, chat, áudio e vídeo, compartilhamento de tela, transferência de 

arquivos; 

4.4.1.14 Suportar codecs de áudio G.711, G.729 e G.722; 

4.4.1.15 Suportar no mínimo codecs de vídeo H.264 com resoluções QCIF, CIF, VGA e HD; 

4.4.1.16 Os arquivos com as credenciais dos usuários devem ser criptografados; 

4.7.1.17 Os arquivos com as credenciais dos usuários devem ser criptografados para evitar que um acesso 

remoto consiga ter esta informação; 

4.4.1.18. Os arquivos com os históricos de comunicações devem ser criptografados para evitar que um 

acesso remoto consiga ter esta informação; 

4.7.1.19. Os arquivos com a lista de contatos devem ser criptografados para evitar que um acesso remoto 

consiga ter esta informação; 

4.4.1.20. Possuir suporte SIP/TLS com mecanismos de segurança conforme NIST com algoritmo de 

criptografia AES-256 e com suporte a função hash SHA384; 

4.4.1.21. Possuir suporte a SRTP com AES-128 CounterMode para proteção e Hash Message 

Authentication Code (HMAC)-SHA-1 para autenticação; 

4.4.1.22. Possuir suporte SIP/TLS com mecanismos de segurança conforme NIST com algorítimo de 

criptografia AES-256 e com suporte a função hash SHA384; 

4.4.1.23. Possuir suporte a SRTP com AES-128 CounterMode para proteção e 

HashMessageAuthenticationCode (HMAC)-SHA-1 para autenticação. 
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4.5.  SBC – SESSION BORDER CONTROLER 

4.5.1. Deverá ser instalado juntamente com a solução em nuvem com as mesmas características de 

hospedagem.  

4.5.2. O SBC poderá ser de fabricante diferente da Plataforma de Voz SIP centralizada, desde que 

resguardada inteira interoperabilidade e compatibilidade com o restante da solução e cumpra as funções 

aqui descritas. 

4.5.3. Deverá suportar sessões com terminais SIP de voz e vídeo. 

4.5.4. Deverá suportar RFC 3261. 

4.5.5. Deverá suportar SIP Connect 1.1 e SIP Registrar. 

4.5.6. Deverá suportar terminação e mediação RTP/SRTP. 

4.5.7. Deverá suportar transporte com TLS. 

4.5.8. Deverá suportar IPv4/IPv6 dual-stack para usuários remotos e SIP trunking. 

4.5.9. Deverá suportar a NAT near-end e far-end e NAT estático e dinâmico em localidades remotas. 

4.5.10. Deverá suportar VLAN para conexão com localidades remotas. 

4.5.11. Deverá suportar manipulação de cabeçalho SIP. 

4.5.12. Deverá suportar SIP trunking com services SIP de operadores de telefonia com perfil SIP 

configurável. 

4.5.13. Deverá suportar SIP session-aware NAT/PAT para sinalização SIP e conexões de mídia RTP/SRTP. 

4.5.14. Deverá suportar roteamento estático configurável. 

4.5.15. Deverá suportar múltiplas interfaces e redes WAN. 

4.5.16. Deverá suportar separação de endereçamento IP para sinalização e mídia. 

4.5.17. Deverá suportar operação em DMZ. 

4.5.18. Deverá suportar media anchoring. 

4.5.19. Deverá suportar redundância. 

4.5.20. Deverá suportar transcoding de áudio e vídeo. 

4.5.21. Deverá suportar gerenciamento por SNMP v2c e/ou v3. 

4.5.22. Deverá suportar monitoração de QoS e QoS para tráfego de sinalização, de mídia e gerenciamento. 

4.5.23. Deverá suportar DNS e NTP. 

4.5.24. Deverá suportar regras de firewall e possuir detecção e prevenção de intrusão (IDS/IPS). 

4.5.25. Deverá suportar protocolos SSH2 e HTTPS 

4.5.26. A CONTRADADA deverá garantir que haja atualização de versões estáveis das plataformas de 

software e atualização de versões de firmware do SBC durante todo o período da contratação. 

4.6 TELEFONISTA: 

4.6.1 Facilidade Telefonista: Funcionalidade da plataforma que recebe as chamadas direcionadas a um 

determinado número para atendimento centralizado e posterior transferência para um ramal interno ou 

DDR. 

4.6.2. Funcionalidades do console de atendimento web: 

4.6.2.1. Colocar chamada em espera para transferência 

4.6.2.2. Música de espera durante a transferência da ligação 

4.6.2.3. Utilização na função Chefe-Secretária 
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 5. GERENCIAMENTO E RECUPERAÇÃO DEFALHAS 

 

5.1. A CONTRATADA deverá prover um serviço de suporte de rede que atue em seu circuito e 

equipamentos de acesso. 

 

5.2 Para abertura de chamados: 

 

5.2.1 A CONTRATADA deverá dispor de um número de telefone 0800, nacional, não tarifado para abertura 

de chamados e equipe de suporte que funcionem 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, sem interrupção, todos os dias durante a vigência o contrato.  

5.2.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar um endereço de correio eletrônico ou um portal na Internet 

para que a CONTRATANTE possa realizar a abertura de chamados; 

5.2.3 Na ocorrência de indisponibilidades ou degradação de qualidade em qualquer linha, a CONTRATANTE 

deverá acionar a CONTRATADA para início do processo de recuperação do link fazendo o registro da 

ocorrência através dos canais disponibilizados pela CONTRATADA (E-mail e Telefone) e aguardar a sua 

solução; 

5.2.4 A CONTRATADA deverá iniciar os procedimentos de reparos e manutenção das linhas e ramais em 

até 60 (sessenta) minutos após a indisponibilidade e concluir a manutenção dos links, equipamentos e 

instalações fornecidos em até 5 (cinco) horas após a abertura do chamado de manutenção. 

5.3. A CONTRATADA deverá informar a cada 60 minutos a CONTRATANTE quanto ao status da manutenção 

e previsão de restabelecimento do serviço. 

5.3. A ferramenta de gerenciamento: 

5.3.1. Permitir a criação de Grupos de Ramais; 

5.3.2. Possibilitar a CONTRATANTE alteração de facilidades dos ramais já descriminadas anteriormente; 

5.3.3. Deverá possuir gerencia proativa de diagnósticos e relatórios de falhas; 

5.3.4. Deverá possuir alarmes de falhas com diferenciação de níveis de prioridade e gravidade. 

 

6. TREINAMENTO 

6.1.1. Deverão ser realizados os seguintes treinamentos, nos quais o público alvo será a equipe de TIC da 

CONTRATANTE, a serem realizados na Sede desta ou remotamente, com data e duração a combinar: 

6.1.1.1. Treinamento de configurações de aparelhos e atendedores; 

6.1.1.2. Treinamento técnico nas configurações da central telefônica (classe de ramais, grupo de ramais, 

URA e etc.), atendedor automático, tarifação, mensagem de espera e operador viadesktop. 

6.1.2. Não se faz necessária certificação para tal. 

 

7. DOS PRAZOS DE INSTALAÇÕES 

7.1. Após a assinatura do contrato,a CONTRATADA terá 60(sessenta)dias corridos para a ativação dos 

Serviços e das Soluções descritas no edital. 

7.2. O não cumprimento dos prazos para implantação da solução proposta, estabelecidos, sem 

justificativas acatadas pela CONTRATANTE, sujeitará à CONTRATADA: 

7.2.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias, a 

partir da data para adimplemento da obrigação; 



 

 

  

  

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

7.3. O referido prazo poderá ser prorrogado, mediante solicitação formal acatada pela CONTRATANTE. 

7.4. A CONTRATADA deve elaborar cronograma que englobe todas as atividades necessárias para 

instalação, configuração, testes e operação que visem operacionalizar o serviço no ambiente da 

CONTRATANTE. O cronograma deve ser apresentado pela CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da Ordem de Serviço. 

7.5. As datas previstas no cronograma para instalação do serviço em cada uma das localidades deverão ser 

previamente acordadas com a CONTRATANTE. 

7.6. A CONTRATADA deve elaborar projeto de arquitetura para instalação e configuração do serviço 

ofertada. O projeto de arquitetura deve ser apresentado em documento pela CONTRATADA em até 5 

(cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, o qual deverá ser aprovado pela 

CONTRATANTE. 

7.7. A CONTRATADA deve efetuar a configuração do serviço de forma a garantir a integração e operação 

do mesmo na infraestrutura de TI da CONTRATANTE. 

7.8. O serviço de configuração deve incluir, mas não se limitar, aos seguintes aspectos: 

7.8.1. Rotas; 

7.8.2. Plano de encaminhamento de chamadas; 

7.8.3. Plano de numeração; 

7.8.4. Bloqueios; Categorias de ramais; 

7.8.5. Entroncamentos SIP, caso necessário; 

7.8.6. Entroncamentos STFC, caso necessário; 

7.8.7. A cada ramal está implicitamente associado o serviço de instalação com seu custo específico; 

7.9. Caso a CONTRATADA necessite fornecer os links de comunicação para o funcionamento dos serviços 

contratados,osmesmos devem estar incorporados dentro do valor da assinatura dos ramais, NÃO 

GERANDO UMA CONTA à PARTE. 

7.10. As visitas técnicas nos locais de instalação devem ser previamente agendadas com a CONTRATANTE; 

 
8. DO FATURAMENTO: 

8.1. A CONTRATANTE será cobrada em faturamento mensal somente dos pontos ramais ativos. 

8.2. A ativação do ramal será contada a partir da abertura de O.S (ordem de serviço) junto a CONTRATADA, 

e esta cobrança decorrerá indefinidamente até nova abertura de O.S (ordem de serviço) para 

encerramento daquele ramal e neste momento encerra cobrança referente a este ramal solicitado.  

 

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

 
a. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba não aceitará ou receberá quaisquer serviços 

com imperfeição ou em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência 

ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo ao Fornecedor 

efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas 

e/ou rescisão contratual. 
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10. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 

 

10.1. Conforme exigência legal, A gerência de Contratos realizou pesquisa de preços de mercado e 

estimativa de custos junto às empresas do ramo do objeto licitado para apuração do preço estimado para 

a despesa. 

10.2. A média estimada total possui caráter sigiloso, nos termos do artigo 14, VII, do Decreto Municipal 

5601/21. 

10.3. A despesa orçamentária para a contratação do objeto deste instrumento correrá à Conta 
Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.036 - Serviços de  Telecomunicações , do Centro de Custo 03.04. 

11. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

 

11.1. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com 

terceiros, sem autorização prévia do Conselho de Engenharia e Agronomia da Paraíba, por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

11.2. Realizar os serviços de acordo com o exigido no item 3.1 deste termo de referência. 

11.3.Os serviços serão prestados nos seguintes endereços e quantidades de ramais informados na tabela 

abaixo: 

 

Localidade, Endereço e Quantidades de Ramais 

Local Endereço  

Quantidade de 

Ramais 

Sede 

Av. Dom Pedro I, 809, Centro, - João 

Pessoa - PB 72 

Inspetoria de 

Guarabira 

Inspetoria Guarabira, Av. Juscelino 

Kubitschek, 570 – Juá – Guarabira 2 

ESTIMATIVA DE PREÇO 

Item Descrição Quantidade 

  

Valor Unit. 

(R$) 

Valor Mensal 

(R$) 
Valor Anual (R$) 

1 

Licença para 

ramal 90 

  

49,50 4.455,00 53.460,00 

2 Canais 48   64,95 3.112,60 37.411,20 

2 

Licença para 

telefonista 01 

  

159,95 159,95 1.919,40 

3 

Atendimento 

automático 

URA 01 

  

54,95 54,95 659,40 

4 Softphone 10 

  

24,95 249,50 2.994,00 

Valor Total 

 

96.444,00 
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Inspetoria de Campina 

Grande 

Inspetoria Campina Grande, Rua 

Telegrafista José Távora, 462 – 

Centenário - Campina grande 5 

Inspetoria de Patos 

Inspetoria de Patos, Praça Edvaldo 

Mota, 41 – Centro – Patos 3 

Inspetoria de 

Itaporanga 

Inspetoria de Itaporanga, Rua João 

Siluino da Fonseca, s/n, bairro João 

Silvino, Itaporanga; 2 

Inspetoria de Pombal 

Inspetoria de Pombal, Rua Professora 

Claudete Bandeira da Silva, 280, 

Petropolis, CEP 58840000 – Pombal 2 

Sousa 

Inspetoria de Sousa, Rua Haroldo 

Nazaré, s/n, quadra 15 lote 09 Fórum  2 

Cajazeiras 

Inspetoria de Cajazeiras, Rua Maria da 

Piedade Viana, 193 – Por do Sol, 

Cajazeiras 2 

Total 90 

 
12.  OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA: 

 

12.1. Executar o objeto desta licitação nas condições estabelecidas, respeitando os prazos fixados; 

12.2.  Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, a gerência de 

contratos do CREA-PB, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 

judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas ao fornecimento, e atender aos chamados 

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba, principalmente em situações de urgência, 

por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

12.3.Fornecer números telefônicos, ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba com o Preposto, ainda que fora do horário normal de 

expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 

12.4.Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo CREA-PB com respeito à 

execução do objeto; 

12.5.Entregar os produtos objeto desta licitação dentro das condições estabelecidas e respeitando os 

prazos fixados; 

12.7.Cumprir todas as condições e prazo fixados nesta licitação ou outros que venham a ser fixados pelo 

CREA/PB; 

12.8.Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto desta licitação, 

durante toda a sua vigência, a pedido do CREA/PB; 

12.9.Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 

indicada nesta licitação, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria da execução do objeto e dos 

resultados obtidos, preservando o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba de qualquer 

demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 
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12.10. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREA/PB, de 

imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da execução do objeto; 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

13.1.Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, fixando-

lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

13.2.Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente. 

13.3.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação a execução do objeto desta licitação. 

13.4.Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas. 

13.5.Fiscalizar a execução do objeto, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

13.6.Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, por meio da(s) Área(s) Solicitante(s), permitida a 

contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, 

observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Termo de Referência, o que não exclui e 

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços 

por pessoas habilitadas. 

13.7.Efetuar o recebimento provisório, bem como o recebimento definitivo do objeto. 

13.8.Sustar, no todo ou em parte, a execução do objeto, sempre que a medida for considerada necessária. 

13.9.Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações 

deste Termo; 

13.10.Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto. 

13.11.Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato, bem como dos termos aditivos que 

venham a ser firmados. 

13.12.Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

14. GESTÃO / FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

a. O contrato será acompanhado e fiscalizado por empregado designado para esse fim. 
b. A formalização do Fiscal será por meio de Portaria específica, que será anexada aos autos do processo de 

licitação. 
c. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à 

autoridade competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
d. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência do 

Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
e. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do contrato será realizada 

pela(s)Área(s) Solicitante(s) Gerência de Aquisição e Contratos e Gerência de tecnologia da Informação. 
 
15. CONDIÇÕESDEPAGAMENTO: 

 

15.1.O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pelo setor de Tesouraria, após a 
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comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante atestação de servidor responsável e 

apresentação dos documentos fiscais devidos, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota 

fiscal/fatura; 

15.2. O CREA-PB efetua pagamentos somente nas quintas-feiras. Caso a empresa emita 

boleto para pagamento, este deverá vir com a data de vencimento previamente definida para a primeira 

quinta-feira próxima ao prazo citado no item acima. 

15.3. A nota fiscal deverá ser emitida pela fornecedora contratada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especificamente as de natureza fiscal; 

15.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Compra/Serviços, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

15.4.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o Inciso I, 

Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. 

15.5. Um servidor responsável atestará, no documento fiscal correspondente, a entrega dos materiais nas 

condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à fornecedora 

contratada; 

15.6. O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida anteriormente; 

15.7. Os Departamentos envolvidos no manuseio com a Nota Fiscal, identificando qualquer divergência na 

mesma, deverá devolvê-la à fornecedora contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo 

que o prazo para pagamento será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 

devidamente sanado o vício; 

15.8. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a fornecedora contratada dará ao CREA-PB, 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 

qualquer título, tempo ou forma; 

15.9. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 

pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA; 

 
16. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

16.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura vigorando por 12 meses, podendo ser 

renovado por no máximo 60 meses, facultando-se ao CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, 

mediante aviso por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias,isento de indenização de qualquer 

natureza. 

16.2.O contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, desde que devidamente justificado nos 

termos do § 2º, do art. 57, da Lei 8.666/93 e alterações. 

 

17. SANÇÕES: 

17.1. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 

contratual: 

- 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do 

Contrato,por ocorrência; 
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-10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução 

do 

objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual; 

- 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, 

desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 

contratual, quando ao CREA-PB, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade 

superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

17.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 

devidos pela Prefeitura Municipal de Ibiá. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser 

recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

17.3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas após regular processo 

administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

18. CONDIÇÕES GERAIS: 

18.1.–O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba e o FORNECEDOR poderão restabelecer 

o equilíbrio econômico-financeiroda contratação, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 

8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 

custos, obedecidos os critérios estabelecidosem planilha de formação de preços e tendo como limite a 

média dos preços encontrados no mercado em geral; 

18.2. – O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba reserva para si o direito de alterar 

quantitativos, sem que isso implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 

18.3. – O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba reserva para si o direito de não aceitar 

ou receber qualquer produto ou serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a 

contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o 

disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas; 

18.4. - Qualquer tolerância por parte do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba, no que 

tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese 

alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

condições do ajuste e podendo o CREA-PB exigir o seu cumprimento a qualquer tempo; 

18.5.- A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 

entre o CREA-PB e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas 

para a execução do objeto contratado, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações 

e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 

legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra; 

18.6. - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, assume 

inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao CREA-PB, 

seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão 

em executá-lo, resguardando-se a Prefeitura o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 

responder por tais danos ou prejuízos; 
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19. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

19.1. - A contratação objeto deste Termo de Referência poderá ser rescindida: 

 

I. Por ato unilateral e escrito do CREA-PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII eXVIII do artigo 78 

da Lei n.º 8.666/93. 

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei 

n.º8.666/93. 

19.2. - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância 

dosprincípios do contraditório e da ampla defesa. 

19.3. - Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição 

por parte da contratada, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba responderá pelos 

preços constantes da Proposta Comercial,devido em face dos produtos efetivamente entregues pela 

contratada até a data da rescisão. 

 

 

 

João Pessoa, 23 de novembro de 2022 

 

 

Francisco Edson Santiago Brasil 

Mat 225 
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ANEXO II 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

Processo nº 1166947/2022 

 

Contrato nº .........../2023 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CREA-PB E A EMPRESA 

............................… 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA-PB, Paraíba, sediado na Avenida Dom 

Pedro I, 809 - Centro, João Pessoa - PB, 58013-021, João Pessoa-PB, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

08.667.024/0001-00 neste ato representado pela sua Presidente, Eng. Hugo Barbosa de Paiva Junior, 

doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa _______________ (nome da empresa 

contratada), com sede _________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

____________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo (cargo, nome, 

nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio, identidade. CPF/MF)___________________, tendo em 

vista o que consta no Processo nº ___________________e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 

1997 e das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e nº 02, de 11 de outubro 

de 2010, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../2023 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de Telefonia por meio de solução 

centralizada de PABX virtual em nuvem e comunicação unificada (Uc), baseada em protocolo SIP e 

tecnologias Voip (voz sobre Ip), objetivando a sua modernização, integração, otimização de gestão e 

aumento da segurança e disponibilidades de acesso, para sede do conselho regional de engenharia e 

agronomia da Paraíba e as diversas inspetorias distribuídas no estado da Paraíba. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
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2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 
3.1 A solução fornecida deverá ser do tipo comunicação unificada (UC), sendo composta por um conjunto de 

equipamentos e sistemas que executem funções de controladora SIP, media gateway/roteador, Session 

Border Controller (SBC), sistema de administração/gerenciamento. 

 

3.2  O objetivo principal é obter as funcionalidades de comunicação interna e externa em todos os ramais 

VoIP, com garantia de segurança criptográfica e redundâncias em seus funcionamentos, permitindo a 

realização de ligações fixas locais e nacionais ilimitadas, e ligações entre ramais a custo zero. 

 

3.5 Todos os sistemas fornecidos deverão ser tecnicamente compatíveis com os equipamentos da 

infraestrutura existente do CREA/PB, a fim de garantir a interoperabilidade da solução e a entrega de 

todas as suas funcionalidades, especialmente aquelas que são complementares ao protocolo SIP. 

3.6 A empresa CONTRATADA deverá possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, 

sendo que a licitação será dividida em grupos de serviços com a seguinte configuração: 

 

3.6.1 Grupo I: SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA-STFC (fixo-fixo e Fixo- móvel) e DDG ( 0800): 

Fornecimento de canais de telefonia com serviços DDR contemplando a realização de ligações sem custo 

entre as unidades da CONTRATANTE de forma continua, compreendendo as modalidades: fixo-fixo local e 

longa distância nacional, fixo-móvel local e longa distância nacional ilimitadas, bem como serviço de 

discagem direta gratuita DDG ,fixo-móvel local e longa distância nacional ilimitadas, visando atender às 

necessidades de acordo com especificações e condições presentes neste documento e seus anexos. 

 

3.6.2 Grupo II: SOLUÇÃO DE PABX EM NUVEM: Fornecimento de ramais físicos, ramais virtuais 

(softphones) e serviço de comunicação unificada (UC) para comunicação entre os colaboradores da 

CONTRATANTE de acordo com especificações e condições presentes neste documento e seus anexos. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CREA-PB para o exercício de 2022, nº 6.2.2.1.1.01.04.09.036 - Serviços de  
Telecomunicações , do Centro de Custo 03.04. 
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5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, para dirimir as questões 

decorrentes do presente Contrato, renunciando as partes a quaisquer outros, por mais privilegiados que 

sejam. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

                                                                          

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 
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ANEXO III  

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROPOSTA  

Item Descrição Quantidade 

  

Valor Unit. 

(R$) 

Valor Mensal 

(R$) 
Valor Anual (R$) 

1 

Licença para 

ramal 90 

     2 Canais 48      

2 

Licença para 

telefonista 01 

     

3 

Atendimento 

automático 

URA 01 

     4 Softphone 10 

     Valor Total 
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